
 

 

 PROJETO DE LEI MUNICIPAL Nº 026, DE 26 DE JUNHO DE 2026. 

Autoriza o Poder Executivo Municipal a celebrar 

Convênio com a Universidade Federal da Fronteira 

Sul - UFFS para implantação do Centro Vocacional 

Tecnológico - CVT no Campus Realeza e dá outras 

providências. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE REALEZA, Estado do Paraná, aprovou, e eu, PREFEITO 

MUNICIPAL, sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a celebrar Convênio com a 

Universidade Federal da Fronteira Sul - UFFS, objetivando a cooperação institucional e 

financeira para a implantação do Centro Vocacional Tecnológico - CVT no Campus 

Realeza, destinado ao desenvolvimento de atividades de ensino, pesquisa, extensão, 

inovação, capacitação e apoio à gestão pública e ao desenvolvimento regional. 

Art. 2º O convênio terá por finalidade contribuir para a construção da estrutura física do 

Centro Vocacional Tecnológico - CVT, conforme plano de trabalho aprovado pelas 

partes. 

Art. 3º Fica o Município de Realeza autorizado a transferir recursos financeiros à 

Universidade Federal da Fronteira Sul – UFFS, no valor de até R$ 200.000,00 (duzentos 

mil reais), destinados exclusivamente à execução do objeto previsto nesta Lei, 

observadas as condições estabelecidas no Convênio e no respectivo Plano de Trabalho. 

§ 1º Os recursos serão transferidos conforme o cronograma físico-financeiro aprovado 

pelas partes e constante do Plano de Trabalho. 

§ 2º As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão de acordo com a dotação 

orçamentária própria consignada na Lei Orçamentária Anual - LOA do exercício de 2026. 

§ 3º Eventuais complementações financeiras necessárias à conclusão da obra serão de 

responsabilidade da UFFS ou de outras fontes de financiamento legalmente 

constituídas, não gerando obrigação adicional ao Município de Realeza sem prévia e 

específica autorização legislativa. 

Art. 4º A execução dos recursos observará os princípios da legalidade, impessoalidade, 

moralidade, publicidade, eficiência e economicidade, bem como a legislação federal 

aplicável, especialmente a Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

Art. 5º Compete à Universidade Federal da Fronteira Sul: 



 

 

I - Executar o objeto do Convênio, nos termos da legislação aplicável e do Plano de 

Trabalho aprovado, observando critérios de qualidade, economicidade e eficiência; 

II - Elaborar os projetos técnicos necessários à execução da obra, incluindo projetos 

arquitetônico, estrutural e complementares; 

III - Realizar, sob sua responsabilidade, os procedimentos licitatórios e as contratações 

necessárias, em conformidade com a legislação vigente; 

IV - Responsabilizar-se pela complementação dos recursos financeiros eventualmente 

necessários à conclusão da obra, observada a disponibilidade orçamentária e financeira 

da UFFS; 

V - Acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços, promovendo o controle físico-

financeiro e a elaboração dos respectivos boletins de medição; 

VI - Designar responsável técnico pelo acompanhamento e fiscalização da execução do 

objeto; 

VII - Manter, conservar e operar adequadamente os bens e a infraestrutura decorrentes 

deste Convênio, após a conclusão do objeto; 

VIII – Executar o objeto em conformidade com os recursos efetivamente 

disponibilizados, vedada a assunção de obrigações financeiras sem a correspondente 

cobertura orçamentária e financeira;  

 

IX – Elaborar e apresentar a prestação de contas dos recursos recebidos, na forma e 

prazos estabelecidos neste Convênio e na legislação aplicável;  

X – Manter registros contábeis e financeiros específicos para os recursos deste 

Convênio, bem como guardar a documentação comprobatória pelo prazo legal 

Art. 6º Compete ao Município de Realeza: 

I - Transferir os recursos financeiros para execução do objeto deste Convênio, conforme 

o cronograma previsto no Plano de Aplicação, observada a disponibilidade orçamentária 

e financeira, à conta de dotação consignada na Lei Orçamentária Anual;  

II - Acompanhar e fiscalizar a execução do objeto, podendo solicitar informações, 

documentos e realizar vistorias sempre que necessário;  

III - Analisar a prestação de contas apresentada pela UFFS, verificando a regularidade da 

aplicação dos recursos e notificando a convenente para saneamento de eventuais 

irregularidades;  



 

 

IV - Adotar as providências administrativas cabíveis em caso de impropriedades ou 

irregularidades na execução do Convênio;  

V - Prestar contas aos órgãos de controle e fiscalização quanto aos recursos repassados, 

na forma da legislação aplicável.  

Art. 7º A UFFS será responsável pela guarda, manutenção, conservação e operação dos 

bens e da edificação após a conclusão do objeto.  

Art. 8º O imóvel, a edificação e os bens permanentes resultantes da execução do 

convênio integrarão o patrimônio da Universidade Federal da Fronteira Sul - UFFS, 

observada sua vinculação às finalidades de ensino, pesquisa, extensão, inovação e 

desenvolvimento regional. 

Parágrafo único - Em caso de desvio de finalidade ou descumprimento do objeto 

pactuado, poderão ser adotadas medidas de ressarcimento ou compensação 

proporcional aos recursos públicos municipais investidos, observada a legislação 

vigente. 

Art. 9º O Poder Executivo poderá firmar termos aditivos necessários à execução do 

convênio, desde que não impliquem aumento da participação financeira do Município 

sem prévia autorização legislativa. 

Art. 10 As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de dotações 

orçamentárias próprias previstas na LOA 2026. 

Art. 11 O Convênio autorizado por esta Lei terá vigência de até 36 (trinta e seis) meses, 

contados de sua assinatura, podendo ser prorrogado mediante termo aditivo 

devidamente justificado, desde que mantido o interesse público e observada a 

legislação aplicável. 

Parágrafo único. A vigência poderá ser prorrogada exclusivamente para conclusão do 

objeto, execução de etapas remanescentes, prestação de contas ou atendimento de 

exigências dos órgãos de controle, vedado o aumento da participação financeira do 

Município sem prévia autorização legislativa específica. 

Art. 12 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas disposições em 

contrário. 

Realeza, 26 de junho de 2026. 

PAULO CEZAR CASARIL, 

Prefeito Municipal 

 



 

 

JUSTIFICATIVA PROJETO DE LEI Nº 026/2026 

O presente Projeto de Lei tem por objetivo autorizar o Município de Realeza a celebrar 

convênio com a Universidade Federal da Fronteira Sul - UFFS para implantação do 

Centro Vocacional Tecnológico – CVT junto ao Campus Realeza. 

O empreendimento constitui importante investimento em ciência, tecnologia, inovação 

e capacitação de gestores públicos, criando estrutura permanente destinada ao 

desenvolvimento de projetos, pesquisas, qualificação técnica e apoio ao 

desenvolvimento regional. Conforme Plano de Trabalho apresentado pela UFFS, o CVT 

será um espaço voltado à promoção da inovação na gestão pública, integração entre 

municípios, desenvolvimento tecnológico e fortalecimento das políticas públicas da 

região Sudoeste do Paraná. 

A participação do Município ocorrerá mediante aporte financeiro de até R$ 200.000,00, 

destinado à construção da estrutura física do Centro, representando investimento 

estratégico para o fortalecimento institucional, acadêmico e econômico de Realeza e 

dos municípios da região, ressalta-se que tal valor já tem previsão e dotação 

orçamentaria na LOA-2026. 

Diante do relevante interesse público da iniciativa, encaminha-se o presente Projeto de 

Lei para apreciação e aprovação desta Câmara Municipal. 

 

 

PAULO CEZAR CASARIL 

Prefeito Municipal 



 
 

 
 

ESTIMATIVA DO IMPACTO ORÇAMENTÁRIO-FINANCEIRO 
 

     
  Em face do expedido nos Artigos 16º e 17º da Lei Complementar 101 de 04 de maio 
de 2000, denominada de lei de Responsabilidade Fiscal – LRF apresenta-se informações quanto ao 
impacto orçamentário-financeiro referente ao PROJETO DE LEI 26/2026, respeito aos limites 
estabelecidos para despesa com pessoal e também o comprometimento de administração municipal 
de que a despesa em questão tem compatibilidade com o Plano Plurianual, a Lei de Diretrizes 
orçamentária e Lei Orçamentária Anual. 
 
  Para dar cumprimento ao exposto anteriormente demonstra-se o impacto da referida 
despesa no orçamento municipal, conforme tabela 1 a seguir:  
 
Tabela 1 - Demonstrativo do Impacto orçamentário-financeiro 

TÍTULOS 2026 2027 2028 

Despesa Total Prevista Atualizada 124.910.136,00 137.401.149,00 151.141.264,00 

Despesa Geradas pelas Novas 
Despesas 

0,00 0,00 0,00 

Total das Despesas Geradas 0,00 0,00 0,00 

Impacto no Orçamento – em % 0,00% 0,00% 0,00% 

Fonte: Departamento de Contabilidade Municipal 
* Valores Calculados tendo como base os valores de 2026 mais o aumento projetado pelo poder 
Executivo Municipal. 
 
  Assim verifica-se que não haverá  impacto do aumento de despesa sobre o orçamento 
2025 e nos dois subsequentes  não afetando o planejamento estabelecido nas peças orçamentárias 
bem como as metas fiscais estabelecidas e a programação financeira juntamente com o fluxo de caixa. 
Destaca-se ainda que, para dar suporte ao aumento dos gastos serão efetuadas reduções das 
despesas como fonte de compensação para elevação dos gastos com a folha de pagamento. 
 
  DECLARO, para fim de atendimento ao disposto no inciso II, do art. 16 da Lei 
Complementar 101 de 04 de maio de 2000, denominada de lei de Responsabilidade Fiscal – LRF, que 
as despesas decorrentes destas contratações para o executivo municipal encontram adequação 
orçamentária na Lei nº.2.268/2025, Lei Orçamentária Anual, para o exercício financeiro de 2026, e 
compatibilidade com a Lei 2.252/2025, Plano Plurianual para o Período de 2026 a 2029 e com a Lei nº. 
2.238/2025, Lei de Diretrizes Orçamentárias, para o exercício de 2026. 
 

Realeza – PR, 26 de junho de 2026. 
 
 
 

 
           

         MARCOS HENRIQUE TOMAZINI MIKOANSKI                                  VANDERSON PÉRICO                 
      Secretaria Municipal de Administração/Finanças                             Contador CRCPR 052023/O-8 

 

VANDERSON 
PERICO:041389779
61

Assinado de forma digital por 
VANDERSON 
PERICO:04138977961 
Dados: 2026.06.26 13:41:41 
-03'00'

MARCOS HENRIQUE 
TOMAZINI 
MIKOANSKI:096880
96938

Assinado de forma digital por 
MARCOS HENRIQUE 
TOMAZINI 
MIKOANSKI:09688096938 
Dados: 2026.06.26 13:43:43 
-03'00'


		2026-06-29T11:20:33-0300
	PAULO CEZAR CASARIL:36875732904


		2026-06-29T11:20:48-0300
	PAULO CEZAR CASARIL:36875732904




